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Antes de centrarmos a atenção no foco principal de nossa investigação 

- a avaliação do curso de Letras Português-Inglês da UFS - é importante 

ressaltarmos o papel educacional do conhecimento de uma língua estrangeira 

(de agora em diante LE) na vida do cidadão atual.  Essa importância  vai muito 

além do que a mera aquisição de um conjunto de habilidades lingüísticas, mas 

é uma experiência de vida, faz parte do desenvolvimento integral do indivíduo, 

aguça a percepção, propicia acesso à informação, abre novas possibilidades 

de conhecimento do mundo e desenvolve uma consciência mais crítica e livre 

além de ser fator sócio-interacional.   

Mas apesar de já há algumas décadas o inglês ter adquirido a posição 

de língua hegemônica no contexto da globalização, de ser prestigiado 

socialmente, de ser considerado instrumento valioso para acesso ao 

conhecimento tecnológico e para trocas comerciais e políticas, nossas escolas, 

cursos superiores de formação de professores de inglês e a legislação de 

ensino não têm dado a devida atenção ao ensino desse idioma. O ensino de 

inglês nas escolas de educação básica sofre crítica constante, sendo tachado 

de ineficiente e desinteressante. Argumenta-se que o aluno, mesmo após 

vários anos de escolaridade, termina o ensino médio, em geral, com apenas 

rudimentos da língua, não tendo desenvolvido satisfatoriamente nenhuma das 

quatro habilidades lingüísticas - ler, escrever, falar e entender.  Para Almeida 

Filho (1993), desenvolver as quatro habilidades é um objetivo completamente 

distorcido se levarmos em conta que, nas escolas brasileiras, o ensino de LE é 

dado em apenas “... cinqüenta horas semestrais diluídas ao longo de um 

currículo com muitas outras demandas”. (Almeida Filho, 1993:27). Situação 

bastante semelhante ocorre nos cursos de Letras com licenciatura dupla, isto é, 

habilitação em Português e uma língua estrangeira, pois esta última conta, em 

geral, com apenas sessenta horas do total de horas semestrais do curso. 

O ensino de LE tem sido seja deslocado para os cursos livres de 

idiomas ou diretamente para a universidade, já que as escolas de ensino 



básico não têm cumprido esse papel devidamente e presume-se que, por 

questões financeiras, a grande maioria dos alunos do curso de Letras 

Português–Inglês não cursou nem cursa escolas especializadas no ensino de 

idiomas. Esse deslocamento de funções faz com que a formação do estudante 

de Letras fique prejudicada, pois em oito semestres (duração média prevista 

para o curso), o aluno precisa aprender e "dominar" a língua inglesa, além de 

fazer sua formação pedagógica para licenciar-se professor num curso de 

licenciatura onde o ensino de inglês se confronta com uma série de outras 

demandas.  Muitos dos alunos não vêm, pois, aprofundar-se nos estudos que 

elegeram, mas vêm, na verdade, iniciar-se no campo de estudos  formador de 

sua futura profissão, e a formação universitária, com perspectiva mais 

humanista de formação de um profissional integral, e não apenas de um 

técnico treinado na utilização de técnicas de métodos de ensino,  acaba ficando 

prejudicada. 

Os cursos de Letras no Brasil foram criados atrelados à primeira 

Faculdade de Filosofia, criada em São Paulo em 1934. Em Sergipe, a história 

do estudo institucionalizado das Letras só terá início no começo da década de 

50, e tal qual em São Paulo, tem suas raízes ligadas à Faculdade de Filosofia, 

no caso específico, à Faculdade Católica de Filosofia de Sergipe. 

Ao tentar resgatar a história das origens e da filosofia que nortearam a 

criação do curso de Letras em Sergipe, o professor Antônio Ponciano Bezerra, 

docente do Departamento de Letras da UFS,  diz estar diante de um trabalho 

árduo, quase inexeqüível, diante da  

... dificuldade de se rastrear essa mentalidade (...) 

em virtude mesmo da ausência de uma documentação 

mais substantiva e capaz de permitir um relato para além 

de uma imaginação apoiada em frágeis registros de 

memória ou em opiniões cercadas de emoção, fantasia, 

jubilação... (Bezerra, 1998:171). 

 

De acordo com a professora Carmelita Pinto Fontes, em depoimento 

ao Prof. Ponciano, o curso de Letras se dividia em Letras Neoclássicas e 

Letras Anglo-Germânicas, funcionando em sistema seriado, com duração de 

quatro anos letivos, sem a contagem de créditos.  Fazia-se primeiro o estudo 



das línguas e literaturas, geralmente em três anos, ficando o último ano 

reservado ao estudo das disciplinas didáticas e respectivas práticas. 

Em 15 de março de 1968 é instalada a Fundação Universidade de 

Sergipe – UFS - que englobava todos os cursos superiores existentes em 

Sergipe. Desse elenco fazia parte a Faculdade Católica de Filosofia de 

Sergipe.  Com a instituição da UFS surge o ILAC – Instituto de Letras, Artes e 

Comunicação, que congregava três áreas de conhecimento: Letras Vernáculas, 

Letras Estrangeiras e Ciências da Língua e da Literatura. 

Segundo o professor Ponciano, a denominação ILAC permanece até a 

segunda metade da década de 70, quando, com o advento da reforma 

universitária, são criadas as novas estruturas administrativas, surgindo os 

centros e departamentos, e o ILAC se vê transformado em Departamento de 

Letras. 

A década de 70 trouxe também o fim dos cursos seriados e a 

implantação do sistema de créditos. Todos os currículos de licenciatura do 

curso de Letras, em suas diferentes habilitações, passam a ter 160 créditos, 

variando as disciplinas segundo cada especificidade. 

O ano de 1970 é de grande importância para a história do ILAC. Nesse 

ano, além de ver realizado seu primeiro concurso público de provas e títulos 

para ingresso no quadro docente do instituto o  ILAC implanta, nas palavras do 

professor Ponciano, “sua reforma curricular inovadora, sobretudo no campo 

das ciências da linguagem (Lingüística, Estilística), da literatura (Teoria 

Literária) e cultura clássica greco-latina” (Bezerra,Ibid:174). No ano seguinte, 

no entanto, o novo currículo já sofre mudanças. 

Mais de vinte anos após a criação do ILAC e da Universidade Federal 

de Sergipe faz-se necessária uma avaliação séria e profunda sobre a relação 

direta entre a formação do professor de inglês recebida pelos alunos do curso 

de Licenciatura em Letras Português-Inglês da Universidade Federal de 

Sergipe (UFS)  e seu desempenho e satisfação profissionais.  Existem 

contradições ou problemas em relação ao currículo atualmente oferecido pelo 

curso e a formação e desempenho profissional dos alunos egressos desta 

universidade? Esse profissional tem correspondido às exigências da sociedade 

(alunos, pais, escolas e outros ramos do mercado de trabalho) no início do 

novo milênio?   Em outras palavras, os alunos de Letras Português-Inglês 



adquirem na UFS a competência necessária para atuarem como profissionais 

críticos e capacitados, isto é, profissionais que tenham a capacidade e 

habilidade de contribuir para que se possa ultrapassar as demandas imediatas 

do mercado de trabalho, profissionais que saibam desenvolver a capacidade de 

pensar criticamente e de produzir conhecimento dentro da área de 

ensino/aprendizagem de língua inglesa? 

Esse problema foi levantado a partir de nossa experiência como 

professora de Língua Inglesa na Universidade Federal de Sergipe.  

Entendemos que um curso universitário deva oferecer uma formação ampla do 

aluno, não apenas como profissional, mas também como cidadão capaz de 

responder a uma demanda não só específica de sua área de atuação, mas da 

sociedade como um todo.  A educação recebida na universidade deve estar 

alinhada com as novas necessidades que estão sendo criadas pela sociedade 

moderna, necessidades estas que, segundo  Balzan (1995:118) são hoje tão 

variadas que se tornou difícil estabelecer os objetivos da educação, pois o 

mundo atual muda de forma tão dinâmica que temos que "formar pessoas para 

um mundo que não sabemos como será". 

Apple (1995: 39) faz a seguinte indagação em relação a esta questão: 

"Que tipo de conhecimento vale mais?". E o próprio autor afirma que esta 

parece uma pergunta simples, mas cuja resposta torna-se difícil uma vez que " 

os conflitos acerca do que deve ser ensinado são agudos e profundos". Haydt 

(1997) também alerta para essa questão ao indagar sobre qual é o ideal de 

homem, de ser humano que a escola quer formar, pois para a autora o ponto 

crucial não está no como educar, e sim no para que educar, isto é, qual é o 

sentido da educação. Haydt argumenta ser essa tarefa difícil uma vez  que  a  

própria  sociedade  não  definiu seu protótipo de homem.   Segundo a autora, 

“a tão alardeada crise da educação não é de natureza metodológica, nem 

financeira. É antes de tudo, de caráter filosófico (...) isto é, a própria concepção 

de homem, de mundo, de vida”. Haydt (1997:26) 

O curso de Letras Português-Inglês tem sido alvo de duras críticas, 

tanto dentro da própria universidade como partindo da sociedade em geral.  

São feitas comparações entre os chamados "cursos livres de língua"  e o curso 

universitário de inglês, o qual tem sido visto não como um curso de nível 

superior, mas como um curso básico de inglês, sendo ainda classificado  como 



de baixa qualidade, uma vez que os cursos particulares dispõem de uma infra-

estrutura muito mais moderna e adequada ao ensino de línguas do que o  da 

Universidade Federal de Sergipe.  Esses "cursinhos" oferecem aos alunos 

salas especiais equipadas com aparelhos de som, vídeo cassete, TV a cabo, 

computadores ligados à Internet, biblioteca atualizada, além de  professores 

que recebem cursos de atualização freqüentes, pois a concorrência faz com 

que as escolas particulares de línguas estejam sempre à procura do que há de 

mais atual, tanto em recurso material didático como em novidades na área 

pedagógica.  Por ser o curso formador de professores para o ensino 

fundamental e médio, o curso de Letras Português–Inglês não deve se fiar 

apenas nestas questões técnicas, que contribuem sem dúvida para o 

aprendizado, mas que, sem o suporte de um currículo adequado e de 

professores capacitados, não têm grande utilidade.  Mas o imediatismo e o 

tecnicismo, comuns à sociedade atual, muitas vezes não valorizam o 

conhecimento genérico, fundamental na formação de professores, e o curso de 

Letras acaba mesmo sendo considerado o grande culpado pela má qualidade 

do ensino de línguas estrangeiras (inglês) nas escolas em geral.  

Durante os últimos seis anos de atuação como professora na UFS, 

temos mantido conversas informais com alunos na tentativa de perceber o grau 

de satisfação dos mesmos em relação ao curso de licenciatura em Letras 

Português–Inglês.  A grande maioria dos estudantes, apesar de ainda não 

formados, já atua nas escolas de ensino fundamental  e médio, em cursos pré-

vestibulares ou cursos particulares de língua e sinaliza certos problemas.  Em 

geral, quem atua na área de ensino básico reclama de dificuldades já bem 

conhecidas de todos e relatadas pelos Parâmetros Curriculares Nacionais para 

língua estrangeira (PCN), tais como:  falta de interesse dos alunos, classes 

superlotadas, carga horária reduzida, falta de material didático e de apoio, falta 

de uma política definida nas escolas para o ensino de língua estrangeira.  A 

isso acrescento o próprio fato de que esses “profissionais”, por não serem 

ainda graduados, geralmente não se encontram habilitados para o exercício 

pleno da profissão que já exercem, uma vez que o aluno de Letras da UFS só 

entra em contato com disciplinas com algum caráter de lingüística aplicada nos 

últimos semestres do curso.  No entanto, é interessante notar que isso não é 

colocado como dificuldade pelo aluno-professor, que se considera sempre apto 



para já estar atuando na prática pedagógica. Para o aluno-professor, “saber um 

pouco de inglês” é suficiente para ser professor do idioma, uma vez que “os 

alunos das escolas públicas não estão mesmo interessados em aprender”. 

Esse discurso é recorrente entre nossos alunos, nos levando a supor que as 

disciplinas pedagógicas, a cargo do Departamento de Educação, não são 

consideradas tão essenciais para os alunos que dizem aprender “na prática do 

dia-a-dia.” 

Curcio Célia (1988) também ressalta esse problema na Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul, onde os alunos de Letras começam sua prática 

docente durante o curso, mas, como só entram em contato com lingüística 

aplicada nos últimos semestres, apresentam, enquanto professores, 

“...carência generalizada de uma conscientização da complexidade do ato 

comunicativo lingüístico, bem como de uma postura crítica e interativa quanto a 

o processo de ensino-aprendizagem.” (Curcio Celia:1988:318). 

Surgiram então questionamentos sobre a prática desses alunos-

professores e foram feitas  tentativas de se  levantar hipóteses que pudessem 

esclarecer o fato dos  alunos, ainda logo no início do curso,  já se considerarem 

aptos para o exercício da profissão.  Será que o curso de Letras é significativo 

na vida profissional dos alunos?  Como indaga Lewy (1979:7): "É vantajoso 

despender tempo na aprendizagem do material incluído no programa?" As 

teorias e práticas do nosso discurso no curso de Letras correspondem às 

expectativas dos estudantes?  Estará esse curso em sintonia com a realidade 

das escolas de ensino fundamental e médio?  Se não, o que estaria impedindo 

esta sintonia?  Será o curso de Letras Português-Inglês  responsável  pelo 

baixo nível de qualidade do ensino de inglês nas escolas em geral?  Será que a 

questão é o curso de Letras ou é a realidade do ensino de língua estrangeira 

no país (com foco especial em Sergipe) que  está caótica? Ou, mais 

provavelmente será esse conjunto de fatores o responsável pelo fracasso do 

ensino de inglês nas escolas?  O perfil do  profissional proposto pelo curso de 

Letras, suas características de caráter profissional, de ordem ética, política e 

social se compatibilizam com as competências demandadas pelo mercado de 

trabalho? Nossos alunos (e também nossos professores) estão cientes do 

papel social que a LE desempenha   no   Brasil?    



 1[1]Curcio   Celia   (1988:325)   afirma   que  "... a circularidade 

dos problemas de ENLEST1 deve ser quebrada no 3º grau, nos cursos de 

formação de professores", o que corrobora nossa hipótese de que há 

problemas  tanto em  nível de ensino fundamental e médio quanto  de ensino 

superior, e que a solução de tais problemas estaria, pelo menos em parte,  no 

curso de Letras. 

Essa problemática em relação à falta de sintonia entre a universidade e 

as escolas no que tange ao ensino de LE nos levou a levantar a seguinte 

questão: quais são os objetivos dos cursos de Letras para a formação de 

professores de línguas estrangeiras no Brasil? No caso específico da UFS, 

nosso foco de trabalho, o curso de Letras Português-Inglês  forma um 

profissional com as competências profissionais e as características de ordem 

ética, política e social  demandadas no exercício de sua profissão? 

A questão da sintonia entre universidade e escolas se faz importante, 

pois, conforme a proposta para elaboração das Diretrizes Curriculares para o 

curso de Letras, a universidade não pode ser apenas a “ produtora e detentora 

do conhecimento e do saber”, mas precisa estar também “voltada para atender 

às necessidades educativas e tecnológicas da sociedade”. Conforme o 

documento, não é que a universidade seja apenas “instância reflexa da 

sociedade e do mundo do trabalho”, mas, sem perder seu papel de formadora 

de mão de obra especializada, deve também “ser espaço de cultura e de 

imaginação criativa, capaz de intervir na sociedade, transformando-a em 

termos éticos”. (Proposta p/ elaboração das Diretrizes Curriculares do Curso de 

Letras,1999:1) 

A polarização  entre a formação geral-humanista e a formação 

profissional- técnica é uma questão polêmica presente na vida da universidade.  

De acordo com Dias Sobrinho (1995:22), a universidade precisa se dedicar à 

formação profissional, pois sua natureza é social, o que significa que "é pela e 

para a sociedade que foram criadas e se mantêm as instituições universitárias".  

Para  o autor, a contradição está no fato de que essa “ligação umbilical com a 

comunidade pode custar às Universidades a perda de suas características 

próprias, notadamente a sua autonomia didático-científica” O autor esclarece 

                                                           
1[1] ENLEST:Ensino de língua estrangeira 



que o problema está no termo ‘comunidade’, que “em grande parte está 

limitado ao setor produtivo, ou seja, aos interesses econômicos das empresas” 

(Dias Sobrinho, ibid:21). 

A avaliação deve ser o ponto inicial para qualquer tentativa de 

mudança, e a vontade de mudar é, em geral, resultado de insatisfação com 

relação ao processo, aos objetivos, aos conteúdos, aos métodos ou ao 

resultado final, pois, em geral, a primeira idéia associada à avaliação é a de 

elevação da qualidade. É preciso que se conheça a dimensão dos problemas, 

das falhas e também os aspectos positivos e as conquistas para que se possa 

estabelecer com clareza novas metas, novos rumos e uma nova  missão.  

Avaliar possibilita que se faça um balanço entre a realidade e o que é 

desejável. Ristoff  (1995:50) afirma que a avaliação "Precisa não apenas refletir 

a realidade mas iluminá-la, criando enfoques, perspectivas, mostrando 

relações, atribuindo significado". 

Uma avaliação pressupõe, então, a existência de princípios, 

parâmetros, objetivos, e no caso da avaliação de instituições de ensino, uma 

concepção de educação. Nas universidades, a avaliação institucional deve 

visar a elevação da qualidade do trabalho acadêmico para o aperfeiçoamento 

da instituição e de seu produto humano, o profissional egresso. A finalidade 

última é “a permanente melhoria da qualidade e relevância - científica e política 

- das atividades desenvolvidas".  (Belloni et alli.1995:95) 

Mas, apesar de se propor  objetiva e imparcial, toda avaliação é, na 

verdade, um juízo de valor, portanto não é neutra e independente de 

posicionamentos, mas, ao contrário, tem interesse público e sentido político.  

A avaliação institucional e/ou avaliação de cursos é hoje vista dentro 

das universidades - "não sem contradições" - como afirmam Balzan e Dias 

Sobrinho, como necessária tanto para o "... cumprimento do princípio de 

transparência...." quanto como "...mecanismo de fortalecimento da instituição 

pública ante as contínuas ameaças de privatização." (Balzan e Dias Sobrinho, 

1995:7).  

Ainda segundo os autores, a avaliação é sem dúvida uma maneira de a 

universidade "justificar-se como instituição socialmente necessária", sendo um 

instrumento que possibilita a melhoria da construção da qualidade acadêmica e 

científica com o objetivo de aperfeiçoá-la.  Ristoff (1995) considera que a 



avaliação não deve ter o sentido de punição ou premiação, mas sim de 

promover uma tomada de consciência. Deve ser uma orientação "pró-ativa e 

construtiva". O  autor  vê na avaliação uma oportunidade de se "...pensar, 

repensar e se necessário reconstruir as propostas hoje existentes no país" 

(Ristoff,,Op.cit:51), idéia essa que define claramente o objetivo a médio prazo 

desse nosso trabalho: pensar, repensar e se necessário reconstruir as 

propostas hoje existentes no curso de Letras Habilitação em Português-Inglês 

da UFS. 

O ensino superior hoje conta com, pelo menos, três formas de 

avaliação criadas pelo MEC: o PAIUB - Programa de Avaliação Institucional 

das Universidades Brasileiras, concebido e executado desde 1993;  o ENC - 

Exame Nacional de Cursos, em vigor desde 1995, e as visitas das Comissões 

do MEC, visitas in loco, responsáveis pela Avaliação das Condições de Oferta 

de Cursos de Graduação que atuam desde 1996.  A idéia central desses três 

tipos de avaliação é avaliar para se garantir a "qualidade" (conceito discutido 

ao longo do nosso trabalho) do ensino superior. Mas é claro que, por trás de 

todos esses mecanismos de avaliação, o que está em jogo não é apenas a 

“qualidade do ensino”, ou questões técnicas sobre esses instrumentos de 

avaliação, mas também as diferentes concepções e propostas políticas para a 

educação nacional. 

Destes três mecanismos de avaliação, apenas o PAIUB tem o caráter 

de livre adesão das universidades e permite que as próprias instituições se 

avaliem, identificando suas deficiências, definindo e buscando seus objetivos.  

O Exame Nacional de Cursos - ENC, conhecido como Provão, foi implantado 

pelo governo mediante a Lei 9.131, de 24 de novembro de 1995, e as visitas 

das Comissões do MEC para Avaliação das Condições de Oferta de Cursos de 

Graduação foram criadas de acordo com o dispositivo na Lei 9 131, de 24 de 

novembro de 1995, Decreto nº 2026, de 10 de outubro de 1996 e Lei 9 394, de 

20 de dezembro de 1996 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Estas 

duas últimas formas de avaliação, portanto, foram instituídas por imposição 

política, por força de lei, sem que tenha havido, necessariamente, uma consulta 

prévia ou a aprovação das universidades e outros órgãos ou comissões ligados 

à questão da avaliação institucional.  



Silva Júnior e Sguissardi (1997) fazem uma análise profunda das 

mudanças na educação superior no Brasil, diante da Reforma Administrativa do 

Estado promovida pelo governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso a 

partir de meados da década de 90.  Eles advertem para o fato de que a 

sociedade brasileira foi levada a mudar comportamentos, padrões e hábitos 

para se adequar às mudanças do novo modelo de capitalismo mundial. Para os 

autores, a reforma da educação superior no Brasil não é um processo isolado, 

mas faz parte de um movimento amplo e profundo com o propósito de 

modernizar as instituições sociais, a fim de "... assegurar a hegemonia 

capitalista a partir de valores produzidos nesta nova etapa deste modo de 

produção". (Silva Júnior&Sguissardi,1997:.36) 

Os mesmos autores questionam sobre o real significado dessa reforma 

da educação superior, que pretende tanto adequar o ensino de 3º grau à "nova 

forma de produção material da vida humana, aproximando-o do setor 

produtivo" quanto modernizar as instituições sociais "para a produção de um 

sistema simbólico-cultural que permita a regulação social" (Silva 

Júnior&Sguissardi,Id.37). 

A universidade pública tem mostrado preocupação em criar ou 

participar de mecanismos de avaliação que fortaleçam o princípio de 

transparência, isto é, tem articulado formas de prestar contas à sociedade em 

geral, além dos mecanismos oficiais do MEC 

Entendemos, portanto, que, apesar de estar na ordem do dia do 

Governo e das próprias universidades, a avaliação institucional não é um 

movimento inédito no país, mas faz  parte da história das instituições de ensino 

superior , seja de forma imposta, seja na forma de adesão voluntária a 

programas do governo, seja na forma de projetos institucionais individuais. 

Faz-se oportuno acrescentar que a avaliação tem feito parte da vida da 

UFS desde 1986, quando, no âmbito do Projeto Pedagógico da UFS, foi criada 

a Avaliação do Sistema Acadêmico que, em 1989, com a constituição da 

Coordenação de Política Acadêmica, foi redimensionada para uma Avaliação 

Institucional.  Em 1992, foi criada a COAVI - Coordenação de Avaliação 

Institucional, por portaria do Reitor.  Com o encaminhamento à SESu/MEC e 

posterior aprovação por este mesmo órgão do governo de uma Proposta de 

Plano Permanente para Implementação da Avaliação Institucional da UFS, esta 



universidade passou a integrar o PAIUB - Programa de Avaliação Institucional 

das Universidades Brasileiras, a partir de 1993, mesmo ano de criação do 

programa.  Tendo como eixo o Ensino de Graduação, esse plano permanente 

de avaliação realizou pesquisas em 1994/1995 e 1996/1997. Segundo informe 

da COGEPLAN2[2] - COAVI, recursos do PAIUB possibilitaram a realização de 

seminários, ações de consultoria e diagnósticos, além de publicações sobre 

avaliação, nos anos de 93,95, 96, 97 e 98.  Em novembro de 2000, foi editado 

o "Perfil da Graduação", com dados levantados junto à comunidade acadêmica, 

no ano de 1997.  Apesar de docentes e discentes do curso de Letras terem 

participado do questionário de pesquisa da qual resultou a  publicação citada, o 

Colegiado desse curso, assim como vários outros Colegiados, não aderiu às 

discussões, não fazendo uma análise dos resultados e conseqüentemente um  

diagnóstico do curso.  O curso de Letras não aparece, pois, nesse documento 

que apresenta o perfil da graduação da UFS. 

A avaliação do curso de Letras na perspectiva do aluno egresso 

pretende, então, promover uma tomada de consciência sobre a atual situação 

do referido curso, baseada num currículo com quase dez anos de 

implementação, acreditando, conforme Dias Sobrinho (1995), na não-

eternidade dos valores e nas não-certezas científicas típicas de uma sociedade 

moderna e, portanto, dinâmica. Pretende "provocar" a comunidade docente e 

discente com vistas ao aperfeiçoamento e ao desenvolvimento da qualidade do 

curso. 

Um currículo não deve ser uma realidade pronta e acabada, pois este 

não é a-histórico e atemporal, mas ao contrário, se fundamenta num 

determinado contexto e numa determinada época.  O currículo tem um sentido 

dinâmico e processual e, portanto, deve acompanhar as mudanças da 

sociedade no decorrer de sua história, sejam essas mudanças de ordem 

econômico-social, sejam de ordem científico-tecnológica.  E se hoje, como bem 

afirmou Balzan (1995:118), as necessidades da sociedade moderna são 

dinâmicas e variadas e os conhecimentos que antes "...duplicavam a cada 

onze ou doze anos, hoje (...) duplicam num período de cinco a seis anos", a 

tarefa de se definir objetivos para a educação tornou-se extremamente difícil.  

                                                           
2[2] COORDENAÇÃO GERAL DE PLANEJAMENTO 



Daí a necessidade de se avaliar  um currículo planejado para uma universidade 

e uma sociedade de  quase uma década atrás . 

Acreditamos que a avaliação deva ser um empreendimento 

permanente que leve à autoconsciência do processo de tomada de decisão 

com vistas ao aperfeiçoamento.  Avaliação e qualidade, portanto, se 

completam, pois aquela deve "...impulsionar um processo criativo de 

autocrítica, (...) é uma forma de restabelecer compromissos com a sociedade, 

(...) é repensar objetivos, modos de atuação, resultados, (...) é poder planejar 

(...) para evoluir". (Ristoff, 1995:45) 

No rastro do pensamento de Sguissard e Silva Júnior, concluímos que 

não podemos aceitar um modelo de avaliação pronto, geral e universal.  Faz-se 

necessária uma análise da forma e, principalmente, dos propósitos de uma 

avaliação, sejam estes explícitos ou "ocultos", pois, conforme os autores, é 

preciso distinguir entre as avaliações que conduzirão a dois tipos de 

universidade: uma com espírito crítico e capaz de produzir saber,  e outra cuja 

meta seria apenas tornar o sistema de ensino universitário mais amplo e eficaz, 

dirigido apenas para a reprodução da ordem estabelecida  dentro da ótica do 

capital. Uma avaliação para ser válida precisa, portanto, levar em consideração 

as condições concretas e específicas de cada instituição, localizando os fatores 

condicionantes do processo e não somente a produção, uma vez que não há 

uma definição universal de qualidade, pois esse é um conceito que traz em si 

uma profunda marca do social e do histórico.  Não pode ser apenas uma 

avaliação quantitativa, que considere apenas "... escores individuais de 

desempenho de professores", sem levar em conta "... as condições efetivas 

oferecidas à e pela instituição para a produção acadêmica 

(pesquisa,ensino,extensão, etc.)” (Sguissardi,1997:58).  Há que se considerar o 

projeto institucional e a política acadêmica de cada universidade. 

Avaliações feitas “de cima para baixo", por meio de procedimentos 

burocráticos, em que dados quantitativos (número de professores com esta ou 

aquela titulação, quantidade de produção científica, taxa de evasão e 

repetência, quantidade de conhecimento retido, número de laboratórios, 

equipamentos etc.) se sobrepõem aos qualitativos, não podem ser 

consideradas avaliações que realmente possam refletir a realidade, pois não 

levam em consideração aspectos humanos e sociais. 



Tais tipos  de  avaliação são considerados alienígenas e cupulistas, 

conforme  Saul (1991), e refletem apenas questões de produtividade, 

rendimento, eficiência, preocupando-se apenas com os resultados e não com 

os processos.  Podem apenas analisar o que  Kelly (1981) chama de "currículo 

oficial ou formal", pois não levam em consideração o que realmente se passa 

em sala de aula, o chamado "currículo oculto".  Essas formas de avaliação 

parecem considerar o currículo como algo estático, como veículo de alguma 

coisa a ser transmitida e absorvida de forma passiva e homogênea, sem 

conflitos, o que não concordamos,  tomando como base Moreira &  Silva 

(1999:28) para quem :  

O currículo é, assim, um terreno de produção e de política 

cultural, no qual os materiais existentes funcionam como 

matéria-prima de criação, recriação e, sobretudo, de 

contestação e transgressão.  

Optamos então por uma avaliação que partisse de sujeitos envolvidos 

do início ao fim do processo: os alunos egressos, pois conforme Dias Sobrinho 

uma mudança só será duradoura se houver a participação ativa dos sujeitos 

diretamente implicados. Segundo Belloni et alli (1995), o aluno tanto quanto o 

professor, é fonte fidedigna de avaliação, corroborando a opinião de Balzan  

para quem a voz do estudante constitui elemento fundamental num processo 

de avaliação institucional, uma vez que esse aluno passou “...um tempo 

relativamente longo na universidade...” e por isso é um “...interlocutor válido 

quando se pretende estudar as questões ligadas à vida universitária.” Balzan 

(1995:116). 

O aluno egresso do curso de Letras Português/Inglês da Universidade 

Federal de Sergipe passou, no mínimo, quatro anos na universidade, cursou 

todas as disciplinas obrigatórias, algumas optativas e as disciplinas de prática 

pedagógica além de outras na área de psicologia e, hoje, fora da universidade, 

pode ter uma visão crítica de todo o processo.  Se, além disso, esse aluno 

estiver exercendo a função  para o qual se preparou - ser professor de 

português e/ou inglês - poderá  dar-nos uma visão ampla do perfil do 

profissional demandado no atual mercado de trabalho, tanto em seu  aspecto 

da competência técnico-profissional quanto em relação a sua formação 

humanista, de ordem ética, social e política. 



Para Balzan (Ibid:122), a investigação junto ao aluno é fundamental 

para que se possa identificar as áreas críticas de um curso, "… desvendando a 

realidade que, por vezes, se encontra por baixo de um sentimento mais ou 

menos generalizado de que a ‘situação não vai bem’ 

Nossa expectativa era de que os dados fornecidos pelo aluno egresso 

pudessem de fato indicar o grau de compromisso ou descompromisso do curso 

de Letras Português-Inglês diante das exigências da sociedade, esta vista de 

forma ampla e não apenas sob a ótica d 

 

 

Metodologia 

Nossa pesquisa se pautou na investigação junto ao aluno egresso que 

concluiu o curso no período entre 1995 e o ano 2000.  Acreditamos que esse 

aluno é fonte bastante interessante e fidedigna para investigarmos sobre o 

processo de ensino do qual participou, podendo identificar as áreas críticas e 

os pontos positivos do curso, sendo também  ele próprio  o produto final 

humano do processo. Para Balzan (1995:116), “o fato de o estudante-

concluinte ter passado um tempo relativamente longo na universidade – no 

mínimo quatro anos – faz dele um interlocutor válido quando se pretende 

estudar as questões ligadas à vida universitária.” 

Reiteramos aqui, o objetivo central de nossa pesquisa  que é contribuir 

com dados e análises que dizem respeito à qualidade do ensino oferecido pelo 

curso de Letras Português-Inglês da UFS. Na condição de docente de tal 

curso, sentimos a necessidade de buscar  respostas a questões que nos 

inquietam, na possibilidade de podermos influir na direção de repensar o atual 

processo de ensino, visando a sua melhoria.  

A análise documental do processo de reformulação do currículo do 

curso, ocorrido em 1993  e em vigor até a presente data também foi fonte de 

investigação. Estes dados foram coletados junto à secretaria do Centro de 

Ciências Humanas - CECH  e junto ao Colegiado do Curso de Letras e 

Comunicação Social. 

O instrumento utilizado para fins de coleta de dados junto aos alunos 

egressos foi elaborado sob a forma de questionário constante de itens 

fechados e “questões abertas” cobrindo aspectos relevantes sobre a percepção 



do aluno quanto à qualidade do curso, ementas, programas, o currículo 

"oculto", apreciações sobre o perfil do aluno desejado pela universidade 

(conforme consta do Projeto Pedagógico) versus o perfil demandado pelas 

escolas de ensino médio e fundamental, além de aspectos específicos sobre a 

prática de ensino de inglês, por considerarmos essa questão de especial 

relevância na análise da qualidade do curso. 

As informações iniciais sobre número de alunos formados, data de 

ingresso e conclusão do curso, nome e endereço para contato foram coletados 

junto ao Departamento de Assuntos Acadêmicos – DAA, que nos forneceu uma 

lista constando os nomes de 53 alunos formados no período delimitado pela 

pesquisa, isto é, entre 1995 e 2000/2. 

Como algumas das informações fornecidas pelo DAA encontravam-se 

desatualizadas, recorremos a outros procedimentos para localização dos ex-

alunos, tais como consulta à lista telefônica, sondagem com familiares e ex-

colegas de turma. 

Os questionários foram encaminhados aos alunos pessoalmente pelo 

pesquisador, ou via correio, após contato prévio com o aluno.  No caso de 

contato via correio, o questionário foi acompanhado de uma carta de 

apresentação e de um envelope selado e endereçado ao pesquisador para 

envio das respostas sem qualquer ônus para o informante. 

Dependendo da disponibilidade do informante, o questionário foi 

preenchido através de contato direto com o pesquisador, seguido de uma 

entrevista semi-estruturada que também facilitou o esclarecimento de 

respostas mais abrangentes e/ou polêmicas. As entrevistas realizadas não 

forma gravadas a pedido dos próprios informantes, que disseram não se 

sentirem à vontade com a presença do gravador. O procedimento de 

entrevistar o informante mostrou-se bastante enriquecedor para a coleta de 

dados. 

Para validar o questionário e a entrevista forma feitos dois testes piloto 

com alunos formados no ano de 2001. O instrumento foi refeito após a análise 

de dificuldades e críticas expostas pelos respondentes, pelo pesquisador e seu 

orientador. 

Por ser uma população não muito numerosa, nossa intenção inicial foi 

de contactar  todos os 53 alunos.  Desse total, 6 foram contactados via correio. 



Esse procedimento, no entanto, mostrou-se o pouco eficaz, uma vez que 

recebemos apenas uma resposta de volta.  Foi feita também uma tentativa de 

envio do questionário via correio eletrônico (e-mail), sem sucesso, contudo.  

Outros 47 questionários foram entregues pessoalmente após contato prévio, 

havendo um retorno de 97,87%.  Apenas  um questionário entregue 

pessoalmente pelo pesquisador no endereço do ex-aluno não foi devolvido. 

Dos 46 questionários devolvidos, 39 também foram enriquecidos com 

entrevistas pessoais.  Do total geral de 53 questionários enviados, tivemos, 

portanto, 86,8% respondidos e 73,6% enriquecidos com entrevistas. 

Para garantir o sigilo dos respondentes, os questionários e as 

entrevistas foram identificados por um sistema de código de nove dígitos. Os 

dois primeiros dígitos representam o número do egresso (conforme ordem 

alfabética) na lista de concludentes de cada ano fornecida pelo DAA. Os dois 

dígitos seguintes são relativos ao ano de ingresso no curso e os cinco últimos 

indicam o ano de conclusão (4 dígitos) e o semestre de graduação (1 dígito). 

As informações contidas nas respostas de abertas e a entrevista foram 

analisadas utilizando-se do recurso da análise de conteúdo, conforme Triviños 

(1995) e da análise de discurso conforme Maingueneau (1989). 

Posteriormente, todos os dados, tanto do questionário quanto da entrevista, 

foram tabulados com a utilização do software Sphinx Léxica 2000. 

A interpretação para tabulação de questões abertas, apesar da 

utilização de técnicas de análise de discurso pode suscitar certa polêmica, 

principalmente quando o pesquisador é sujeito ativamente envolvido no 

processo em análise, o que é exatamente o nosso caso. Além de professora do 

curso de Letras, somos ex-aluna do referido curso, o que muitas vezes pode 

dificultar a imparcialidade da análise.  Isso é justificado de certa forma por 

Souza&Grigoletto (1994:376)  para quem a pesquisa, interpretativa, portanto 

qualitativa,  

é baseada na pressuposição de que o investigador nunca 

pode ser um mero observador, neutro. Qualquer 

observação é necessariamente interpretativa, pois a 

maneira como o objeto é observado está sempre cheia de 

conhecimento, crenças e valores de juízo e nunca 

simplesmente isenta. Esses elementos levam o 



observador a interferir na observação e assim tornar-se 

um intérprete dos dados, ao contrário da ilusão positivista 

da possibilidade de uma descrição pura e inocente 

(tradução nossa) 

 É o que Clifford (in Souza&Grigoletto (1994:376) define como 

uma construção dialógica “porque seu resultado é uma confrontação 

interpessoal entre o discurso do etnógrafo e aquele de seus informantes.” 

(tradução nossa) 

Nossa pesquisa, muito mais qualitativa do que quantitativa, faz parte de 

uma tradição de pesquisa na área das Ciências Humanas que, devido a sua 

natureza subjetiva de investigação, questiona a validade da utilização do 

paradigma positivista, típico das Ciências Naturais, conforme Cavalcanti&Moita 

Lopes (1991).  Para esses autores, não há como se ter uma visão única, um 

significado ou uma verdade única, típico da visão positivista. O que há é a 

construção de significados a partir da visão dos participantes da pesquisa, no 

caso os egressos. 

 

Conclusão 

 

O curso de Letras da Universidade Federal de Sergipe tem duas fases 

distintas e desarticuladas, cada uma sob a responsabilidade de dois 

departamentos diferentes. O departamento de Letras é responsável por ensinar 

o aluno a aprender a língua inglesa, desenvolvendo sua competência 

comunicativa, isto é, a competência lingüística, a competência sócio-cultural, a 

competência meta-lingüística, a competência estratégica, assim definidas por 

Almeida Filho (1993). 

Ao Departamento de Educação cabe o desenvolvimento das 

competências aplicada e profissional, que capacitam o professor a ensinar de 

acordo com o que ele sabe conscientemente, isto é, de acordo com as teorias 

de aprendizagem, teorias de aquisição de língua materna e estrangeira, 

métodos, abordagens e técnicas aprendidas durante o curso. 

Os resultados de nossa pesquisa apontam para a necessidade de 

mudanças nas duas fases de concepção do curso. Os alunos egressos 

ressentem-se de uma melhor desenvoltura no tocante a sua habilidade de 



expressão e compreensão oral, isto é, na sua competência comunicativa. A 

baixa carga horária das disciplinas de inglês e uma falta de definição e conjunto 

em relação à abordagem de ensino adotadas pelos professores, aliadas a 

pouca dedicação do aluno em tarefas extra-classe, a falta de equipamentos 

modernos (computadores, softwares, internet), de acervo atualizado dificultam 

o desenvolvimento dessa habilidade. A conseqüência disso é a perpetuação do 

ensino do “gramatiquêz” nas escolas de ensino básico. Como o professor não 

se sente devidamente seguro para trabalhar a abordagem comunicativa em 

sala de aula, acaba por ensinar aquilo que sabe: gramática. 

A total falta de sintonia entre a universidade (curso de Letras) e as 

escolas de ensino básico faz com que os professores de Prática de Ensino de 

Inglês, totalmente alheios a esta realidade e despreparados para lidar com ela, 

façam dessa disciplina algo pouco relevante na formação profissional dos 

alunos. A carga horária pequena, a falta de pesquisa na área de lingüística 

aplicada ao ensino de línguas estrangeiras e o despreparo do professor são 

reclamações constantes dos alunos. 

Mas não basta mudar o currículo, as ementas e os programas ou 

aumentar a carga horária dos cursos de Letras se não houver, por parte dos 

professores, uma grande reflexão sobre suas abordagens de ensino. As 

crenças, tanto das maneiras de ensinar quanto das maneiras de aprender  

precisam dar lugar a uma reflexão teórica e prática. É preciso incentivar a 

pesquisa etnográfica, observar as salas de aulas, observar as práticas dos 

professores, tanto dos professores do ensino básico como dos próprios 

professores do ensino superior. É preciso criar cursos para formação de 

professores de Prática de Ensino de Inglês, onde se possa fazer uma análise 

crítica das várias metodologias de ensino de língua estrangeira, onde se possa 

refletir sobre as várias teorias de aprendizagem e aquisição de língua (materna 

e estrangeira), onde o professor possa desenvolver seu espírito crítico e 

reflexivo para também poder desenvolve-los em seus alunos. 

O professor, em qualquer nível, precisa se conscientizar que só uma 

atualização constante de suas maneiras de ensinar e de conceber o que é 

aprender levará ao sucesso na profissão. 

À universidade cabe o papel de planejar e fomentar cursos que possam 

promover efetivo apoio ao aluno que deixou de ser professor, através de cursos 



de extensão, de formação continuada, de especialização e pós-graduação, pois 

o crescimento profissional só de dá através da crítica, de um processo reflexivo 

e dinâmico por parte do professor sobre sua própria prática. 
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A avaliação institucional tem sido debatida desde antes da criação de 

mecanismos impostos pelo Ministério da Educação tais como  o ENC - Exame 

Nacional de Cursos, mais conhecido como Provão, em vigor desde 1995, e as 

visitas das Comissões do MEC, visitas in loco, responsáveis pela Avaliação das 

Condições de Oferta de Cursos de Graduação. Tais avaliações, no entanto, 

além de terem caráter compulsório, deixam, em nossa opinião, aspectos 

importantes que devem ser avaliados mas que não podem ser testados por 

uma prova única e nacionalmente padronizada, nem por uma visita de 

especialistas feitas em dois dias. 

Optamos portanto por uma avaliação que fosse investigar o processo 

de formação de professores de português/inglês de forma mais ampla em 

alguns aspectos, mas ao mesmo tempo específica em outros. Os alunos 

formados entre os anos de 1995 e 2000 foram eleitos como nossos informantes 

para a realização de um trabalho de pesquisa que pudesse dar conta de 

aspectos cruciais para a avaliação da formação recebida pelo aluno do 

Departamento de Letras da Universidade Federal de Sergipe. 

 

 

 

 


